




A adoção simples e a Constituição federal
de 1988
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Promotor de Justiça - S~P _
o Código de Menmes previa duas espécies de adoçi'lo: simples e plena. Para o tem",
basta lembrar que a adoçJo simples não conferia ao adotando todas as qualidades ineren-
tes Ú filiaçJo.
Em primeiro lugar, em casos de adoçi'lo simples, era expedido alva1'<1 para lavramnt
de escritura ptlblica de adoção, com oportuna averbaç<1o no registro cívil. Dessalte, er,]
mantido {) registro anterior, com a mer" averbação da adoç'10 e dos apelidos de família
indicados p"w uso do adotando.
Assim, e também em razão de o revogado Código de Menores não repetir no anigu
28 a referência expressa a que do registro deveriam constar os nomes dos adotantes c de
seus ascendentes, como fez no artigo 35, § 1!i, estabeleceu-se respeitável COlTcnte no senti·
do de que ni'lo faria jus o adotado a que do seu registro, agora averbado, constassem tais
inforll1açôes, notadamente quanto aoS avós.
De outro lado, qu"nto ú sucessào hereditária, o adotado por adoç'1o simples assumi,l
as lTlesmas condiçôes dos adowdos pelo sistema do Códi,!o;o Civil, sendo herdeiro univer
sal, se o casal não tivesse filhos, antes ou depois do ato, ou herdeiro da lnerade do qui
nhào que coubesse aos filhos legítimos pon-'entura nascidos após a adoção, ou, finalmen-
te, não sendo herdeiro, se o adotante tivesse filhos anteriormente <1 adoção simples.
Corn o advento de nOV<l ordem constirucional, e em especial à vista de preceiUlar ()
<lITigo 227, § 6é!, da Constituição Federal, que "os filhos, havidos ou não da relação do
casamento, por adoção, ter?ío os mesmos direitos e qualific<lçoes, proibidas quaisquer
designaçôes discriminatórias rdativas ,1 filiação", é inegável que houve modificação sensi-
vel no ordenamento jurídico, alterando situaçôes preexistentes,
Com deito, o adotado sob a égide da adoç'10 simples, anteriormente à Constituiç<'io,
ex vi do rderido dispositivo, adquire direito à plena filiaç,10, sendo vedada qualquer dis·









Entre estes direitos se insere o de ter seu registro original cancelado, por mandado,
com nova inscrição do nasc.in1ento, da qual deverão constar os nCllnes dos pais adotivos e
seus ascendentes, cessando os vínculos de fíliaç?ío e parentesco originais.
Também lhe assistem todos os direitos sucessórios, como filho dos adotantes.
Particularmente quanto à questão do registro, não poderia ser diferente, também à
vista do disposto no artigo 54 da Lei dos Registros Pllblicos. Proibida discriminação de
qualquer natureZ(l, os adotados têm direito ao registro com todas as informaçües de que
trata o preceito invocado, incluindo-se as do item 8'--'.
No que toca aos direitos hereditários, de se mencionar que o Estanlto da Crianca e
do Adolescente, em seu arrigo 41, caput, dispc)e sobre o absoluto desligamento do ad~)ta·
do conl os pais e parentes originários, co1"n atribuiç?io de filiaç?io ,lOS adotantes, com efei-
tos sucessórios inclusive.
Por rodo o exposto, resulta cristalino que o adotado por adoç?io simples, sob a égide
do revogado Código de Menores, adquire plen<1 filülÇão ante a nova ordelTl legaL
Decerto que isto causa relativo clamor entre os defensores do direito adquirido. H,í
razoabilidade em crer que as siUlaçôes preexistentes n;10 podem ser afetadas, pois isto cau-
saria extrenu instabilidade nas relações juridicas, rnáxime ,\vista do disposro no artigo 5'--',
inciso XXXVI, (Li Carta M~\gna.
É oportuno considerar. assim, a questão do direito adquirido.
Quem tem direito: o adotante, sob o sistema da adoção simples: O adotado; Ou
ambos:
No dizer do festejado Antonio Chaves, "adoça0 simples é o ato solene pelo qual,
obedecidos os requisitos da Lei, alguém estabelece, com menor em situação irregular, um
vínculo fictício de paternidade e filiaç<1o legítimas, de efeitos limitados e seH1 total desliga-
menro do adotando de sua f<lmília de sangue." ("Adoç?io, Adoção Simples e Adoção
Plena", Edirora Revista dos T ribur18is, 2" Edição, 1980, p'ig. 539.)
Para a adoção simples não era dispens,ívcl <l obsel\!,lncia de telrlll,llidadcs e requisitos
específicos, !"ais como o estágio de convivência e os estudos sociais, para que a autoridade
judiciária tivesse pleno umhecimento dos fatos envolvendo o menor· em situaçao irregu-
lar.
Importante salientar que, mesmo na adoção simples, havia lima outorga de direitos
ao adotado, pelos ;.illotantes, assumindo esses responsabilidades ou, por assim dizer, obri-
gaçôes. Apenas por raciocínio viciado, r)('10 elaborado com perfeito silogismo, poder-se-ia
considerar que assistisse aos adotantes direito a verern presel\!adas, perpetuamente, as res-
triçôes impostas pela lei aos adotados. Tal conc!us,'io consagraria autêntico ultraje ir igual.
dade entre os filhos, determinada pela Lei Maior.
O próprio espírito intrinseco do instituto da adoç,'io orienta ao estabelecimento de
nova relaçao civil entre adotantes e adotado, relação de filia~~ão, e n;10 apenas de apoio e
sustento materiaL Com efeito, é excedido o ámbito material, e preenchida a expectativa
imaterial, inerente aos homens.
Especificamente sobre a questão dos direitos hereditários, o Prof. Antonio Chaves já
sustentava, em uníssono com toda a doutrina, a eqlliparaçáo entre os filhos, independen-
temente da natureza da filiaçáo, em igualdade de condiçôes (artigo intitulado "Sucessão
HereJiniria do Filho Adotivo", "O Estado de S. Paulo", mencionado por Antonio Luiz
Ribeiro Machado, em seu "Código de Menores Comentado", Saraiva, 2" Edicão, 1987,
p'ig. 35). '
Necessário dizer que, nada obstante seja a doutrina amplamente bvor~ivd à i}"Jualda-
de entre os filhos, mesmo os adotivos, não foi sempre assim.
No Direito Rornano, a adoção não guardava, necessariamente, o espírito de despren-
dimento e grandeza de alma, de dar plena filiação ao adotado. Mais precisamente, em
razau da necessid<lde de preservaçáo do culto doméstico, ,1 adoção t()i instimída paw dm
herdeiro a quem 1'1('10 os tivesse. Com isso, pessoa estranha se vinculava ao paterfamilias
para ser-lhe herdeiro, atribuindo·se ao adotado as relaç()es civis com o adotante que teri<l
se fosse havido de justae llllptiae. Havia, contudo, outros tipos de adoção, especialmcnre
por motivos politicos, como para transformar plebeu em patrício, atribuir jus civitatis a
um latino, estas últimas operadas por ad rogatio, com fórmulas muito rígidas. Por estes
sisremas era possível que um paterfamilias ou mesmo uma bmília inteira passassem ao
pátrio poder do adotante, sofrendo aquele capitis deminutio.
No ~,rincípio da Era Cristã, o 8.póstolo S?io Pmdo com freqüência relacion8.v8. ques-
[()es espirituais com as normas vigentes. Assim é que, considerando a relação do homem
COITl Deus, por algumas vezes menciona a adoção de filhos. Assim o faz na epístola aos
Romanos, capítulo 8, versículo 15: "non enim acccepistis spiritum servitutis iterum
non timore, sed aceepistis spiritum adoptionis filiorum, in quo clamamus: Abba
(Pater)." ("Porque não recebestes o espírito de escravidão para viverdes outra vez atemo·
rizados, mas recebestes o espírito de adoção, baseados no qual clamamos: Aba, Pai.") E.
escrevendo aos Gálatas, no capítulo 4, versos 4 a 7; liAt ubi venit plenitudo temporis,
misit Deus Filium suum factum ex muliere, factum sub lege, ut eos, qui sub ·lege
erant, redimeret, ut adoptionem filiorum reciperemus. Quoniam autem estis filii,
misit Deus Spiritum Filii sui in corda vestra clamantem: Abba, Pater. Itaque iam
non est servus, sed filius. Quod si filius, et haeres per Deum." ("Vindo, porém, a
pleninlde do tempo, Deus enviou seu Filho, nascido de mulher, nascido sob a lei, par,l
resgatar os que estavam sob a lei, a fim de que recebêssemos <l adoção de filhos. E, por-
que vós sois filhos, enviou Deus aos nossos coraçôes o Espírito de seu Filho, que clama:
Aba, Pai. De sorte que j<Í r1<'10 és escravo, porém filho; e, sendo filho, também herdeiro
por Deus.") (Vulgatam Clementinam, ediçào Biblioteca de Autores Cristianos, Madrid.
8" Ediçào, 1991 j T raduç,'io Jo<'io Ferreira de Almeida, edic10 revista e anlalizada no BrasiL
SociedClde Biblica do Brasil, Brasília, 1969). '
N8 Idade Média, Gliu a adoção em desuso, como lembnl Antonio Chaves (op. cit.,
p~lg. 32). Todavia, sob inspiração de novos valores éticos, e com o critério da imitatio
naturae, e sobretudo em razào do intenso sentimento cristào, os que não tinham filhos
do prúprio sangue adotavam pessoas, para dar-lhes paternidade e proteção.
Com () decorrer ,li história, foi-se mantendo o conceito de que a adoção está intimCl-
mente ligada ao sentimento ético e religioso, de caridade e carinho. Assim é que se estabe-
leceu a adoç,'io no nosso Direito Positivo.
Por isso mesmo, é irref1lt<Ível que o conceito de adoç?io espclha, hoje, à toda evidên
cia, a intenç?io de csmbelecer plena filiaçào entre adotantes e adotado, de sorte que <l res-
triç?io da adoç;10 simples se constitui em nítida blasfêmia contra aquele espírito elevado.
de grandiosidade de alma, de fraternidade, de amor agape orientador dos adonlntcs.
Evidentemente que, se não quisessem estabelecer plena fili8ç,'io os adotantes, mas
apenas contribuir para a manutençào e a educação do menor, sem o estabelecimento de
relaç?io de p,ítrio poder, teriam recorrido a(l caminho da .f:,luarda, ou da tutela. Quando
optaram pc!a adoç<'io, ainda que simples, externaram inequívoca intenção de se vincula-
rem ao adotando, por vínculo de paternidade.
Tudo isso é dito porque alguém sustentará que os adotantes tinham direito, direito
adquirido, a que n;10 concorressem os adotados, em igualdade de condiçües, com os
demais filhos, como previ,l a legislaçáo vigente à época.
Tal é discriminaçào odiosa. Decerto que não se presta <1 lei a este papeL
OpoJtuno, outrossim, lembrar que não se pode cogitar de direito adquirido relativa·
mente ús normas constitucionais. A este propósito, merece mençâo a lição de Jo:;é Celso de
Mello Filho, em sell "Constituiç,10 Federal Anotada", Saraiva, 20. Edição, 1986, pág. 431:
 
 
"Com maior nlZüo, não pode haver direito adquirido contra preceito expresso da
Constituicao (RDA 54215, 2457).... A incidência imediata dás i10rm8sconstítucionais,
tOliaS elas' revestid<1s de efidcia derrogatória das rcgras·.·cdos atos dotados de positividade
jurídica inferior, 118.0 permite que se invoque comrae1asqualqllersituaç.ãojurídicamente
consolidada. Assim, {) ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direitó adquirido, embora
imunes <1 ação legislativa ordin;iria, que não poderá afet,í-Ios; ni.ostraln-se>.írrelevantescnl
face da inquestionável supremacia f(lrmal c material das regras c011Stitucionais/' Segue o
ilustre autor referindo ,1dotarem este posicionamento Pontcsde Miranda,Fl'anc:isco
Campos, Carlos Medeiros Silva e Djaci Falcüo.
Nesta linha, exsurgc insustentável havcr direito ndquirido quanto ,lS n0f111aS constinF
cionais, notadamente em rc!ação úquela do artigo 227, § 6'2, da Constituiçào Federal de 5
de outubro de 1988, em virtude da qual assistem aos adotados, mesrno por adoç?to sim-
ples, todos os direitos decorrentes da filiaçao, incluindo-se, obviamente, os atinentes i\
vocação heredit~lria e ao registro civil.
O caminho para acesso à Justiça, em casos que tais, salvo melhor entendimento, é o
da retificaÇ<1o judicial de registro público, previsto no artigo 109 da Lei n'2 6.015/76 (Lei
dos Registros Públicos). Sim, pois, ainda que haja litígio entre () adotado e os ndl)tantes,
em virtude do dispositivo constinlcional, nâo assiste a estes direito subjetivo em objetar a
pretensão do filho, em ver seu registro de nascin1ento lavrado com as referências a quem
sejam, de direito, seus pais e avós.
O pedido. antes in1possível, pelas disposições contidas no Código de Menores, hoje
est,l amparado pelo direito, de modo que pode ser flxmulado pelas partes int~ressadas.
São partes legítimas o adotado, evidentemente; eos pais adotantes. Parece-l11e,airit1a;
que tal direito assistiria a quaisquer outros parentes •. (ascendentes, descendel;tes ou~oIate­
rais), e mesmo o cônjuge do adotado, visto terem interesse jurídíconarebçãoentreoado-
tado e os adotantes. Todavia, somente poderia ser exercido após a morte do· adotado,
quando os interesses se tmnsformmim11 em direitos sucessórios.
Como nào se trata de mera correção de erro de grafia, rnasdesuhstituição das refe-
rências ;1 Ú1milia biológica pelas da família adotante, lü mister seja (). pleito dirigido ao
Juízo competente, não sendo hábil o processo extrajudicial, no própri(1Cartório de
Registro Civil das Pessoas Naturais.
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